
BOLETIM OFICIAL
S U M Á R I O

Segunda-feira, 1 de Fevereiro de 2010 I Série
Número   5

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA:

Decreto-Presidencial nº 3/2010:
Condecora com o segundo grau da Ordem Amílcar Cabral as enti-

dades que indica.

CONSELHO DE MINISTROS:
Decreto nº 3/2010:

Aprova, para ratifi cação, o Protocolo A/P1/03 relativo à Defi nição da Noção 
de “Produtos Originários” dos Estados Membros da CEDEAO.

Resolução nº 6/2010:

Autoriza a realização das despesas com a contratação pública da 
empreitada de construção do troço que liga a Praia de São Fran-
cisco ao empreendimento turístico Sambala.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS E MINISTÉRIO DA SAÚDE:

Portaria nº 5/2010:

Regula o pagamento de subsídios de exclusividade ao pessoal técnico 
do Ministério da Saúde.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
––––––

Decreto-Presidencial nº 3/2010
de 1 de Fevereiro

Em reconhecimento pelo elevado mérito da sua con-
tribuição ao serviço do direito inalienável dos povos à 
autodeterminação e independência; na defesa dos ideais 
universais de Liberdade, Justiça e Dignidade Humana; 
e, particularmente, no apoio incondicional à luta que 
conduziu à Independência de Cabo Verde; 

Usando da competência conferida pelo artigo 13° da Lei 
nº 54/II/85, de 10 de Janeiro, e considerando o disposto 
nos artigos 2° e 3º da Lei nº 19/III/87, de 15 de Agosto, na 
redacção dada pela Lei nº 18/V/96, de 30 de Dezembro;

O Presidente da República decreta o seguinte: 
Artigo 1º

São condecorados com o segundo grau da Ordem Amí-
lcar Cabral as entidades a seguir indicadas:

Horácio Sevilla-Borja 
Folke Löfgren

Artigo 2º

O presente Decreto-Presidencial entra imediatamente 
em vigor. 

Publique-se.

Palácio da Presidência da República, na Praia, aos 19 
de Janeiro de 2010. – O Presidente da República, PEDRO 
VERONA RODRIGUES PIRES

––––––o§o–––––––
CONSELHO DE MINISTROS

––––––
Decreto nº 3/2010

de 1 de Fevereiro

Ante o imperativo de se cumprir todos os procedimentos 
constitucionais respeitantes à entrada em vigor do Pro-
tocolo A/P1/03 relativo à defi nição da Noção de “Produ-
tos Originários” dos Estados Membros da Comunidade 
Económica dos Estados da África Ocidental.

Considerando, igualmente a necessidade de se cumprir 
as regras de Direito Internacional no domínio dos Tratados, 
Acordos ou Convenções Internacionais; 

No uso da faculdade conferida pela alínea d) do nº 2 do 
artigo 203º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1º

Aprovação

É aprovado, para ratifi cação, o Protocolo A/P1/03 re-
lativo à Defi nição da Noção de “Produtos Originários” 
dos Estados Membros da Comunidade Económica dos 
Estados da África Ocidental (CEDEAO), feito em Dakar 
aos 31 de Janeiro de 2003, durante a Conferência dos 
Chefes de Estado e de Governo da CEDEAO, em anexo 
ao presente diploma, do qual faz parte integrante.

Artigo 2º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação e o Protocolo referido no artigo 
1º produz efeitos em conformidade com o que nele se 
estipula.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros.

José Maria Pereira Neves - José Brito - Cristina Isabel Lopes 
da Silva Monteiro Duarte - Fátima Maria Carvalho Fialho

Publique-se.

O Primeiro-Ministro, José Maria Pereira Neves
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PROTOCOLO A/P1/03 RELATIVO À DEFINIÇÃO DA NOÇÃO DE 
“PRODUTOS ORIGINÁRIOS” DOS ESTADOS MEMBROS DA COMU-

NIDADE ECONÓMICA DOS ESTADOS DA ÁFRICA OCIDENTAL
As Altas Partes Contratantes

Visto os artigos 7º, 8º e 9º do Tratado da CEDEAO so-
bre a criação da Conferência dos Chefes de Estado e de 
Governo e que defi ne a sua composição e suas funções;  

Visto o parágrafo 3 do artigo 38º do Tratado da CEDEAO 
relativo às emendas que podem ser atribuídas à defi nição 
da noção de produtos originários dos Estados membros;

Reconhecendo a imperiosa necessidade de harmonizar 
os programas de integração da Comunidade Económica 
dos Estados da África Ocidental e da União Económica e 
Monetária Oeste Africana com vista à criação de um es-
paço económico regional unifi cado na África Ocidental;

Desejosos de adequar a defi nição da noção dos produ-
tos originários dos Estados membros às novas regras da 
Organização Mundial do Comércio, e de modifi car, para 
esse efeito, o protocolo que lhe diz respeito. 

Acordam o seguinte:
Artigo 1º

Defi nições

Para os fi ns do presente Protocolo entende-se por:
“Tratado” – O tratado Revisto da Comunidade Econó-

mica dos Estados da África Ocidental assinado a 24 de 
Julho de 1993 em Cotonou;

“Comunidade” – A Comunidade Económica dos Esta-
dos da África Ocidental cuja criação foi reafi rmada pelo 
artigo 2º do Tratado;

“Estado membro” – Um Estado membro da Comunidade;
“Conferência” – A Conferência dos Chefes de Estado e de 

Governo da Comunidade criada pelo artigo 7º do Tratado;
“Conselho” – O Conselho de Ministros da Comunidade 

criado pelo artigo 10º do Tratado;
“Secretariado Executivo” – O Secretariado Executivo 

criado pelo artigo 17º do Tratado;
“Comissão” – A Comissão do Comércio, das Alfândegas, 

da Fiscalização da Estatística, da Moeda e Pagamentos 
criada pelo artigo 22º do Tratado;

“Fabrico” – Toda produção ou transformação, incluindo 
a montagem ou operações específi cas;

“Matéria” – Todo ingrediente, toda matéria-prima, 
todo componente ou toda parte, etc., utilizado no fabrico 
do produto;

“Produto” – O produto obtido, mesmo se ele for desti-
nado a ser utilizado posteriormente durante uma outra 
operação de fabrico; 

 “Mercadoria” – As matérias e os produtos;
“Direitos de Entrada” – O conjunto dos direitos alfan-

degários e taxas de efeito equivalente cobrados sobre as 
mercadorias no momento da importação;

 “Valor alfandegário” – O valor determinado em confor-
midade com o Acordo de 1994 relativo à implementação 
do artigo VII do Acordo geral sobre as tarifas alfande-
gárias e o comércio (Acordo sobre o valor alfandegário 
da OMC”;

“Valor das matérias” – O valor alfandegário no mo-
mento da importação das matérias não originárias im-
plementadas ou, se ele não for conhecido ou não poder 
ser determinado, o primeiro preço verifi cável pago para 
as matérias no território a que diz respeito;

“Valor acrescentado” – A diferença expressa em per-
centagens entre o preço do custo à saída da fábrica isento 
de taxas do produto industrial concernente e o valor CAF 
das matérias-primas, dos consumíveis e das embalagens 
não comunitárias, utilizados para a obtenção do produto 
acabado sob a sua forma de entrega no comércio;

“Intrant” – Toda a matéria, produto que entra num 
processo de fabrico;

“Capítulos” – Os capítulos utilizados na nomenclatura 
que constitui o sistema harmonizado de designação e de 
codifi cação das mercadorias, denominado no presente 
Protocolo por “sistema harmonizado” ou “SH”;

“Posições” – As posições (em quatro algarismos) utili-
zadas na nomenclatura que constitui o sistema harmo-
nizado de designação e de codifi cação das mercadorias, 
denominado no presente Protocolo por “sistema harmo-
nizado” ou “SH”;

“Classifi cado” – O termo que faz referência à classifi cação de 
um produto ou de uma matéria numa determinada posição;

“Envio” – Os produtos enviados simultaneamente 
por um mesmo exportador a um mesmo destinatário ou 
transportados a coberto de um documento de transporte 
único do exportador para o destinatário ou, na falta de 
tal documento, a coberto de uma factura única.

Artigo 2º

Critérios de origem dos produtos da comunidade

1. Para a aplicação das disposições do capítulo VIII do 
Tratado relativas à liberalização das trocas comerciais, 
os seguintes produtos são considerados como originários 
dos Estados membros:

a) Os produtos totalmente obtidos nos Estados 
membros, em conformidade com o artigo 3º do 
presente Protocolo;

b) Os produtos obtidos nos Estados membros e que con-
tenham matérias que não foram aí totalmente 
obtidas, desde que estas matérias tenham sido 
objecto, na Comunidade, de produções ou de 
transformações sufi cientes, em conformidade 
com o artigo 4º do presente Protocolo.

2. Os produtos originários que consistem em matérias 
totalmente obtidas ou sufi cientemente transformadas em 
dois ou mais Estados membros são considerados como 
produtos originários do Estado membro onde se realizou a 
última produção ou transformação desde que a produção 
ou a transformação que lhe é efectuada vá para além das 
apontadas no artigo 5º do presente Protocolo.

Artigo 3º

Produtos totalmente obtidos

1. São considerados como totalmente obtidos nos Es-
tados membros:

a) Os animais vivos que aí nasceram e foram criados;
b) Os produtos minerais extraídos dos seus solos, do 

subsolo marinho ou dos seus fundos marinhos;
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c) O produtos do reino vegetal que aí são recolhidos;
d) Os produtos provenientes de animais vivos que 

tenham aí sido criados;
e) Os produtos da caça e da pesca que aí são praticadas;
f) Os produtos extraídos do mar, dos rios e dos lagos, 

pelos seus navios;
g) Os produtos fabricados a bordo dos seus navios 

– fábricas, exclusivamente a partir dos produ-
tos mencionados na alínea (f) em cima;

h) Os artigos usados que só podem servirem para a 
recuperação das matérias-primas, desde que 
tenham sido recolhidos junto dos utilizadores 
nos Estados membros;

i) Os lixos provenientes das operações de manufac-
tura que aí são efectuadas;

j) As mercadorias fabricadas a partir das substân-
cias mencionadas nos parágrafos (b) a (i), uti-
lizadas sós ou misturadas a outras matérias, 
desde que a sua proporção em quantidade 
seja superior ou igual a 60% do conjunto das 
matérias-primas empregadas;

k) A energia eléctrica que aí se produz.
2. As expressões “seus navios” e seus “navios - fábricas” 

utilizadas no parágrafo 1, alíneas (f) e (g), só se aplicam 
aos navios e navios - fábricas:

▪ Que estão matriculados ou registados num Estado 
membro;

▪ Que hasteiem a bandeira de um Estado membro;
▪ Cuja tripulação, incluindo o estado-maior, é com-

posta, na proporção de pelo menos 50%, de 
nacionais dos Estados membros.

Artigo 4º

Produtos sufi cientemente produzidos ou transformados

Para os fi ns da aplicação do presente Protocolo são 
considerados como sufi cientemente produzidos ou trans-
formados nos Estados membros:

1. Quer os produtos não totalmente obtidos, em cujo 
fabrico todas as matérias utilizadas devam ser 
classifi cadas numa posição tarifária diferente 
daquela do produto;

Esta regra é extraída de uma lista de excepções que 
mencionam os casos nos quais a mudança de 
posição não é determinante ou imposta das 
condições suplementares. Esta lista será esta-
belecida pelo Regulamento retido no Conselho 
dos Ministros

2. Quer os produtos não totalmente obtidos, em cujo 
fabrico as matérias utilizadas receberam um 
valor acrescentado de pelo menos 30% do preço 
do custo à saída da fábrica isentos de taxas 
destes produtos.

Artigo 5º

Noção de produtos industriais originários

São considerados como produtos industriais originários, 
os produtos apontados nos artigos 2º e 3º (j) além dos 

artigos feitos à mão, com ou sem ajuda de utensílios, de 
instrumentos ou de dispositivos directamente accionados 
pelo fabricante.

Artigo 6º
Produções ou transformações insufi cientes

As seguintes produções ou transformações são con-
sideradas como insufi cientes para conferir o carácter 
originário, quer as condições do artigo 4º sejam ou não 
preenchidas:

a) As manipulações destinadas a assegurarem a 
conservação em bom estado dos produtos 
durante o seu transporte e sua armazenagem 
(ventilação, alargamento, secagem, refrigeração, 
colocação em água salgada, alterada ou adi-
cionada a outras substâncias, extracção das 
partes avariadas e operações similares);

b) As operações simples de aspiração do pó, de crivação, 
de triagem, de classifi cação, de fornecimento (in-
cluindo a composição da peças de mercadorias) 
de lavagem, de pintura, de corte;

c) (i) as mudanças de embalagens e as divisões e 
agrupamentos de pacotes;

(ii) a simples embalagem em garrafas, frascos, 
sacos, estojos, caixas, pranchetas, etc.… bem 
como todas as outras operações simples de 
acondicionamento;

d) A impressão nos próprios produtos ou nas suas 
embalagens de marcas, etiquetas ou outros 
sinais distintos similares;

e) A simples mistura de produtos, mesmo de espécies 
diferentes, desde que um ou mais componentes da 
mistura não respondam às condições fi xadas pelo 
presente Protocolo para poderem ser considerados 
como originários dos Estados membros;

f) A simples junção das partes com vista a constituir 
um produto completo;

g) A acumulação de duas ou mais operações men-
cionadas nas alíneas a) a f);

h) O abate dos animais;
i) A salga, a salmoura, a secagem ou defumação 

de carnes, de peixes, crustáceos, moluscos e 
mariscos;

j) A congelação das carnes, miudezas, peixes, crus-
táceos, moluscos, mariscos, frutas, legumes e 
plantas ornamentais;

k) Produção e conservas de carnes, miudezas, san-
gue, peixes, crustáceos e moluscos a partir de 
produtos dos capítulos 2 e 3 da nomenclatura 
aduaneira e estatística da CEDEAO;

l) O corte e a formatação das folhas e ramos de 
qualquer espécie.

Artigo 7º
Mercadorias fabricadas

em zona franca ou sob regimes económicos particulares

As mercadorias transformadas no quadro de regimes 
aduaneiros económicos ou suspensivos e de certos regimes 
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particulares que levam à suspensão ou exoneração parcial 
ou total dos direitos de entrada nos intrants não podem, 
em caso algum, benefi ciar da qualidade de produtos ori-
ginários e das vantagens que lhes são atribuídas.

Artigo 8º
Unidade a ter em consideração

1. A unidade a ter em consideração para a aplicação 
do presente Protocolo é o produto retido como unidade 
de base para a determinação da classifi cação baseada na 
nomenclatura do sistema harmonizado.

Resulta que:
● Quando um produto composto por um grupo ou 

por um conjunto de artigos é classifi cado nos 
termos do sistema harmonizado numa só po-
sição, o conjunto constitui a unidade a ter em 
consideração;

● Quando uma remessa é composta por um certo 
número de produtos idênticos classifi cados sob 
a mesma posição do sistema harmonizado as 
disposições do presente Protocolo aplicam-se a 
cada um destes considerados individualmente.

2. Quando, pela aplicação da regra geral N.º 5 do sis-
tema harmonizado, as embalagens são classifi cadas com 
o produto que elas contêm, elas devem ser consideradas 
como formando um todo com o produto para determina-
ção da origem.

Artigo 9º

Acessórios, peças sobressalentes e utensílios

Os acessórios, peças sobressalentes e utensílios entre-
gues com um material, uma máquina, um aparelho ou um 
veículo, que fazem parte do equipamento normal e que es-
tão incluídos no preço ou que não são facturados à parte, 
são considerados como formando um todo com o material, 
a máquina, o aparelho ou o veículo considerado.

Artigo 10º
Prova de origem

A origem comunitária dos produtos é comprovada por 
um certifi cado de origem que determina as condições de 
origem previstas pelo presente Protocolo.

Contudo, são dispensados do mesmo os produtos da 
agricultura e da pecuária bem como os artigos feitos à 
mão, com ou sem o ajuda de utensílios, instrumentos ou 
dispositivos accionados directamente pelo fabricante.

O certifi cado de origem é emitido pelas autoridades 
competentes do Estado membro de origem designadas 
para este efeito e visado pelo serviço aduaneiro do mes-
mo Estado.

Artigo 11º
Identifi cação dos produtos industriais originários

Os produtos industriais originários são portadores, 
quando isso é tecnicamente possível, de uma marca sobre 
eles próprios ou nas suas embalagens, que permite a sua 
identifi cação.

Artigo 12º
Cooperação administrativa em matéria de controle

das regras de origem comunitária

Com vista a assegurar uma aplicação correcta e uni-
forme do presente Protocolo, os Estados membros, por 

intermédio das suas administrações e respectivos serviços, 
prestam-se mutuamente ajuda e assistência para o con-
trole da autenticidade dos certifi cados de origem.

Artigo 13º

Resolução dos litígios entre os estados

1. Em caso de contestação da origem, o Estado contestador, 
por sua própria iniciativa ou de qualquer outra parte 
concernente, apreendem as autoridades competentes do 
Estado que outorgou o certifi cado de origem.

2. O Estado assim apreendido fornece todas as in-
formações úteis relativas às condições de obtenção do 
certifi cado contestado, num prazo de quarenta e cinco 
(45) dias úteis.

3. A contestação da origem não põe obstáculos, ao bene-
fício das vantagens ligadas à origem, com a condição da 
constituição, pelo importador, de uma caução que garanta 
os direitos e taxas em vigor no Estado importador.

Artigo 14º

As contestações que não puderem ser resolvidas entre 
os Estado, no prazo apontado no artigo 13º, são subme-
tidas à Comissão, por qualquer uma das Partes concer-
nentes através do Secretariado Executivo.

Artigo 15º

A Comissão estatuirá sobre o fundamento da con-
testação na sua próxima sessão e transmite o dossier 
ao Conselho de Ministros para decisão e notifi cação às 
Partes implicadas.

Artigo 16º

Emenda e revisão 

1. Todo Estado membro pode submeter propostas para 
emendar ou rever o presente Protocolo.

2. Estas propostas devem ser submetidas ao Secreta-
riado Executivo que delas informa os Estados membros, 
o mais tardar 30 (trinta) dias após a sua recepção. As 
emendas ou revisões só serão examinadas pela Confe-
rência se os Estados membros forem delas informados 
um (1) mês antes.

3. As emendas ou revisões são adoptadas pela Conferência.
Artigo 17º

Entrada em vigor

1. O presente Protocolo entra em vigor a título provi-
sório logo após a sua assinatura pelos Chefes de Estado 
e de Governo. Em consequência, os Estados membros 
signatários e a CEDEAO comprometem-se a começar 
a implementação das disposições do presente Protocolo 
logo após a sua assinatura.

2. O presente Protocolo entrará defi nitivamente em 
vigor logo após a sua ratifi cação por pelo menos nove 
(9) Estados signatários, em conformidade com as regras 
constitucionais de cada Estado membro.

3. O presente Protocolo bem como todos os instrumen-
tos de ratifi cação serão depositados junto do Secretariado 
Executivo, que transmitirá cópias certifi cadas conformes 
a todos os Estados membros, notifi cá-los-á da data de 
depósito dos instrumentos e fará o seu registo junto da 
Organização da Unidade Africana (OUA), e a Organiza-
ção das Nações Unidas (ONU) e junto de todas as outras 
organizações designadas pelo Conselho.

http://kiosk.incv.cv B95900B3-6BC5-4FB3-8375-DB5AE6DBC3A7



I  SÉRIE — NO   5  «B.   O.»  DA   REPÚBLICA  DE   CABO  VERDE  — 1  DE  FEVEREIRO   DE   2010      119

Artigo 18º

Revogação

O Protocolo relativo à defi nição da noção de produtos 
originários dos estados membros da Comunidade Econó-
mica dos Estados da África Ocidental de 5 de Novembro 
de 1976 é revogado em todas as suas disposições.

Em fé do que, nós os Chefes de Estado e de Governo da 
Comunidade Económica dos Estados da África Ocidental 
(CEDEAO), assinamos o presente protocolo adicional em 
três (3) originais nas línguas francesa, inglesa e portu-
guesa, fazendo os três (3) textos igualmente fé.

Feito em Dakar, aos 31 de Janeiro de 2003
S. Exª Mathieu KEREKOU Presidente da República 

do Benim
S. Exª Blaise Compaore, Presidente do Burkina Faso, 

Presidente do Conselho de Ministros
S. Exª Fátima Veiga, Ministra dos Negócios Estrangeiros, 

Cooperação e das Comunidades, pelo e por ordem do Presi-
dente da República de Cabo Verde (sem assinatura)

S. Exª Laurent GBAGBO, Presidente da República de 
Cote D’Ivoire

S. Exª Yahya JAMMEH, Presidente da República da 
Gambia

S. Exª John Agyekum KUFUOR, Presidente da Repú-
blica do Gana

S. Exª Lamine SIDIME, Primeiro-Ministro, represen-
tando o Presidente da República da Guiné

S. Exª Koumba Yala Kobde NHANCA, Presidente da 
República da Guiné-Bissau

S. Exª Moses Z. BLAH Vice-Presidente da República 
da Libéria, pelo e por ordem do Presidente da República 
da Libéria

S. Exª Amadou Toumani TOURE, Presidente da Re-
pública do Mali

S. Exª Mamadou TANDJA, Presidente da República 
do Níger

S. Exª Olusengun OBASANJO, Presidente, Comandan-
te em Chefe das Forças Armadas da República Federal 
da Nigéria

S. Exª Abdoulaye WADE, Presidente da República do 
Senegal

S. Exª Alhaji Ahmad Tejan KABBAH, Presidente da 
República da Serra Leoa

S. Exª Gnassingbé EYADEMA, Presidente da Repúbli-
ca do Togo (sem assinatura)

––––––
Resolução nº 6/2010

de 1 de Fevereiro

Convindo construir o troço de acesso da Praia de São 
Francisco ao empreendimento turístico Sambala, com-
pletando assim a estrada estruturante Praia/S. Francisco 
recentemente inaugurada;

Considerando que tais obras são realizadas no quadro 
das obrigações do Governo assumidas ao abrigo da Con-

venção de Estabelecimento assinado com a Sambala 
Investimentos Lda, por força da Resolução n.º 9/2007, 
de 20 de Março. Com efeito, nos termos do disposto no 
ponto 8 do Protocolo de Acordo de Intenções assinado 
entre as partes, o Governo se obriga a construir “estra-
das de acesso aos complexos turísticos autorizados, as 
quais terminarão nas áreas dos respectivos parques de 
estacionamento…”;

Considerando que a construção do troço em questão 
tem carácter completar da Estrada Praia S. Francisco, 
tratando-se de novos serviços que a lei permite que sejam 
afectos ao mesmo prestador de serviços no âmbito de 
um anterior contrato celebrado com a mesma entidade 
adjudicante;

Ao abrigo das disposições conjugadas das alíneas e) do 
n.º 1 do artigo 42º e da alínea i) do n.º 1 do artigo 77º do 
Decreto-Lei n.º 1/2009, de 5 de Janeiro; 

No uso da faculdade conferida pelo n.º 2 do artigo 260º da 
Constituição, o Governo aprova a seguinte Resolução:

Artigo 1º
Objecto

1. É autorizada a realização das despesas com a con-
tratação pública da empreitada de construção do troço 
que liga a Praia de S. Francisco ao empreendimento 
turístico Sambala.

2. É igualmente autorizada ao Instituto de Estrada 
a assinatura do respectivo contrato de empreitada, me-
diante ajuste directo com mesmo prestador de serviços, 
no âmbito do anterior contrato de construção da estrada 
Praia S. Francisco. 

Artigo 2º
Entrada em vigor

A presente Resolução entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Vista e aprovada em Conselho de Ministros.
José Maria Pereira Neves

Publique-se
O Primeiro-Ministro, José Maria Pereira Neves 

––––––o§o–––––––
MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

E MINISTÉRIO DA SAÚDE
––––––

Gabinete dos Ministros
Portaria nº 5/2010

de 1 de Fevereiro

O pagamento do chamado subsídio de exclusividade 
vem sendo feito ao pessoal técnico do Ministério da 
Saúde, em exercício de funções nas estruturas de saúde 
desde 1976.

Fixada no âmbito do Fundo de Fomento Social, criado 
pelo Decreto nº 109/76, de 11 de Dezembro, originalmente, 
aos técnicos que trabalhavam nas estruturas de saúde, 
incluindo médicos e enfermeiros, estendeu-se o seu pa-
gamento, desde 1989, a todos os técnicos que trabalham 
nos serviços de saúde, de acordo com despachos do então 
Ministro da Saúde, Trabalho e Assuntos Sociais.
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O Fundo de Fomento Social veio a ser extinto em 
1993, na sequência de negociações entre os Ministério 
das Finanças e da Saúde, tendo os encargos que eram 
suportados pelo referido Fundo sido assumidos pelo Mi-
nistério das Finanças.

Convindo harmonizar a atribuição da referida regalia, 
por forma a eliminarem-se situações de pagamento dife-
renciado a benefi ciários com a mesma categoria;

Manda o Governo de Cabo Verde pelos Ministros de 
Estado e da Saúde e das Finanças o seguinte:

Artigo 1º
Objecto

A presente Portaria regula o pagamento de subsídio de 
exclusividade ao pessoal técnico do Ministério de Saúde, em 
exercício efectivo de funções nas estruturas de saúde.

Artigo 2º
Pagamento

1. Os valores a serem pagos ao pessoal técnico do Mi-
nistério da Saúde, a título de subsídio de exclusividade, 
constam do quadro anexo I, que faz parte integrante da 
presente portaria.

2. No pagamento do subsídio de exclusividade, contam-se 
apenas as referências das respectivas categorias, sendo 
irrelevantes os escalões.

3. Os subsídios de exclusividade não estão indexados 
à remuneração base e estão isentos de actualização em 
simultâneo com esta.

Artigo 3º
Salvaguarda de direitos

1. A implementação deste diploma não prejudica os 
direitos adquiridos pelos benefi ciários de subsídio de 
exclusividade.

2. A requisição por conveniência de serviço para exer-
cício de funções a título transitório fora da estrutura de 
saúde, nos termos do artigo 8º do DL 54/2009, não pre-
judica o direito ao subsídio de exclusividade.

 Artigo 4º

Revogação

Ficam revogados todas as disposições que contrariam 
o estabelecido na presente portaria

Artigo 5º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Gabinete dos Ministros de Estado e da Saúde e das Fi-
nanças, aos 8 de Janeiro de 2010. – Os Ministros, Basílio 
Mosso Ramos - Cristina Duarte

ANEXO I

Quadro de subsídio de exclusividade

Categoria Valor
Técnico Superior Principal,Ref. 15 15.500$00
Técnico Superior de Primeira, Ref. 14 12.000$00
Técnico Superior, Ref. 13 9.500$00
Técnico, Ref. 12 7.000$00
Técnico-adjunto, Ref. 11 6.000$00
Técnico Profi ssional de Primeiro Nível, Ref. 8 4.500$00
Técnico Profi ssional de Segundo Nível, Ref. 7 2.500$00
Técnico Auxiliar, Ref. 5 2.000$00

Os Ministros, Basílio Mosso Ramos - Cristina Duarte

Para países estrangeiros:

  Ano Semestre 

I Série  ......................  11.237$00  8.721$00

II Série ......................  7.913$00 6.265$00

III Série .................... 6.309$00 4.731$00

 Para o país:

  Ano          Semestre

I Série  ......................  8.386$00  6.205$00

II Série ......................  5.770$00  3.627$00

III Série  ................... 4.731$00  3.154$00

  A S S I N A T U R A S

PREÇO DESTE NÚMERO — 50$00

AVULSO por cada  página .............................................................................................  15$00

P R E Ç O   D O S   A V I S O S   E   A N Ú N C I O S

1 Página  ..........................................................................................................................  8.386$00

1/2 Página  .......................................................................................................................  4.193$00

1/4 Página  .......................................................................................................................  1.677$00

Quando o anúncio for exclusivamente de tabelas intercaladas no texto, será o respectivo espaço   
acrescentado de 50%.

Av. Amílcar Cabral/Calçada Diogo Gomes,cidade da Praia, República Cabo Verde.
C.P. 113 • Tel. (238) 612145, 4150 • Fax 61 42 09

Email: incv@gov1.gov.cv
Site: www.incv.gov.cv

  

Os períodos de assinaturas contam-se por anos civis e seus semestres. Os números publicados antes 
de ser tomada a as si natura, são consi de rados venda avulsa.

B O L E T I M    OFICIAL
Registo legal, nº 2/2001, de 21 de Dezembro de 2001

A V I S O

Por ordem superior e para constar, comunica-se que não serão aceites 
quaisquer originais destinados ao Boletim Ofi cial desde que não tragam 
aposta a competente ordem de publicação, assinada e autenticada com 
selo branco.

Sendo possível, a Administração da Imprensa Nacional agradece o 
envio dos originais sob a forma de suporte electrónico (Disquete, CD, 
Zip, ou email).

Os prazos de reclamação de faltas do Boletim Ofi cial para o Concelho 
da Praia, demais concelhos e estrangeiro são, respectivamente, 10, 30 e 
60 dias contados da sua publicação.

Toda a correspondência quer ofi cial, quer relativa a anúncios e à 
assinatura do Boletim Ofi cial deve ser enviada à Administração da 
Imprensa Nacional.

A inserção nos Boletins Ofi ciais depende da ordem de publicação neles 
aposta, competentemente assinada e autenticada com o selo branco, ou, 
na falta deste, com o carimbo a óleo dos serviços donde provenham.

Não serão publicados anúncios que não venham acom pan hados da 
importância precisa para garantir o seu custo.
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